
 

 

 



Prefeitura Municipal de Costa Rica -MS 

 

 



 

 

Boas Práticas de Gestão Pública em Costa 

Rica - MS 

 



Controle de gastos 

 

Å Energia e  Agua (Planilhas de todos os 

meses por Secretarias) 

 

 

Å Telefone Fixo( Sistema de 

redirecionamento de Ligações) 

 

 

UC Usúário JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL MAIO JUNHO JULHO AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO Totais

30501202 Centro de Eventos Ramez Tabet R$ 720,76 R$ 293,92 R$ 862,26 R$ 1.850,18 R$ 1.064,68 R$ 791,59 R$ 1.346,66 R$ 797,54 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 7.727,59

Energisa 2017 - Secretaria de Turismo, Meio Ambiente, Esporte e Cultura



Å Telefone Celular 

Å (Sistema de Gestão informatizado)em 2013 eram 48 

linhas e atualmente são 72 e mesma media de 

gastos. 

 



Å Combustível 

Å Em 2013 a frota iniciou em 99 veículos e atualmente está 

contando com 159 veículos. 

 

 

OBJETO/ SERVIÇO  MEDIA ANUAL 

GESTÃO 2009/2012 

99 veículos 

MEDIA ANUAL 

GESTÃO 2012/2016 

(159 veículos) 

Peças e Serviços R$2.800,000,00 R$2.400.000,00 

Combustível R$1.500,000,00 R$1.200,000,00 





Å Peças e Serviços 

 

 

 



 



 

 

 



 

Å Manutenção de Ar Condicionado    (contratação de um técnico 

em substituição a empresa terceirizada gerou uma economia de 

R$ 100.000,00 ano) 

 

Å Pedreiro ( Contratação de pedreiros em substituição de 

terceirizados gerou uma economia de R$130.000,00 ao ano) 

 

 

      

             



Å Controle da Folha de Pagamento( não ultrapassa 32% da arrecadação) 

 

 

 

 

 

Å Todas as contratações são analisadas pelo Gabinete do Prefeito 

 

Å E utilizado o sistema de férias coletiva 

 

 

 

 

 

2008 23,12% 

2012 39,01% 

2016 31,32% 



Å Compras baseadas da Lei 8666 ( características detalhadas, 3 marcas ou 

superior e apresentação de amostras) 

 

Å Controle de todas as aquisições (conferencia das características exigidas no 

edital e notas fiscais antes de pagamentos) 

 

Å Exemplos de economia com a boa gestão no ato da realização do preço e 

características dos serviços ou produtos no termo de referencias. 

  

 

 

 

OBJETO/ SERVIÇO  MEDIA ANUAL 

GESTÃO 

2009/2012 

MEDIA 

ANUAL 

GESTÃO 

2012/2016 

REDUÇÃO DE 

CUSTOS EM % 

Jardinagem e manutenção em logradouros Municipais  R$823.212,00 R$316.000,00 61,61% 

Coleta de lixo Hospitalar  R$104.025,75 R$47.796,00 54,05% 

Locação de máquinas impressoras  R$206.640,00 R$158.400,00 23,34% 

Sistema de monitoramento de internet  R$10.200,00 R$6.351,40 37,73% 

Manutenção e suporte site município  R$11.280,00 R$7.992,00 29,14% 

Manutenção elétrica e iluminação publica  R$138.504,00 R$101.400,00 26,79% 



ÅMUITO OBRIGADA ! 

 

ÅEstejam todos convidados a 

visitar  Costa Rica-MS 
 

 

 





 

 

O Exercício do Controle 

Social e a Gestão Política 

Administrativa  
 

 



 

 

 

As ações  governamentais  serão  realizadas  

e organizadas  com  a  participação  da  

população  por  meio  de  organizações  

representativas,  na  formulação  das  políticas  

e no  controle  social  das  ações  em  todos  os 

níveis. (art . 204 II ð C.F 88) 
 

 

 

 

 



 

O controle social ®: òDever Constitucional  tendo a 

participação da população na gestão pública, 

possibilitando meios e caráter de fiscalização  e controle 

das decisões  tomadas em seu nomeó. 



Contribuindo para:  
 
 

o aprimoramento  da gestão, prevenção  da 
corrupção e o fortalecimento  da cidadania . 

 

Sendo um complemento i ndispensável ao 

controle institucional realizado pelos órgãos 

que fiscalizam os recursos públicos . 
 

Cartilha CGU  

 

 



Modelo de Gestão Implantado  

Lei Municipal 1.030 de 14 de setembro de 2010  

- Coordenadoria Executiva dos Conselhos  

Portaria 10.260/2014 ð Nomeia o Secretário 

Executivo  

Atribuição  
Assessoria Técnica direta aos Conselhos;  

Conta  
Apoio técnico administrativo de servidores da 

Administração Municipal.  

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

Secretaria Municipal de Assistência 

Social  

Coordenadoria Executiva  

18 Conselhos 

Municipais  
Presidentes  Secretários  



Órgãos de Controle Social  
 

ÅConselho Municipal de Assistência Social ð CMAS  
      Lei n° 1.080 29 de dezembro de 2011 alteração  

ÅConselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente ð CMDCA Lei n° 1.223 24 de março de 2015 

alteração  

ÅConselho Municipal Antidrogas ð COMAD Lei n° 570 28 de 

maio de 2001  

ÅConselho Gestor do Fundo Municipal de Habitação e 

Interesse Social ð CGFHIS Lei n° 850 de 27 de novembro de 2006  

ÅConselho Municipal do Idoso ð CMI Lei n° 778 08 de setembro 

de 2005  
 
  



 

ÅConselho Gestor da Área de Preservação Ambiental 

das Nascentes do Rio Sucuriu  - CONAPA  

    Decreto  n ° 3.710 09 de julho de 2007  

ÅConselho Municipal de Saúde ð CMS  

    Lei n° 384 12 de novembro de 1997 alterações 2011/2016  

ÅConselho de Alimentação Escolar ð CAE  

    Lei n° 540 27 de novembro de 2000  

ÅConselho Municipal do Acompanhamento, Controle 

Social, Comprovação e Fiscalização dos Recursos do 

FUNDEB e de Valorização dos Profissionais da 

Educação.   
Å Lei n° 857 27 de novembro de 2007  

 
 

 

 

 



 

ÅConselho Municipal de Defesa do Consumidor e 

Desenvolvimento Econômico e Social ð 

CONDECOM   

    Lei n° 530 11 de dezembro de 2000 alterações 2013/2014  

ÅConselho Municipal de Desenvolvimento Rural ð 

CMDR   

    Lei n° 984 de 19 de novembro de 2009 alterações 2016  

ÅConselho de Administração do PARQUE Natural 

Municipal Salto do Sucuriú   

     Lei n° 885 10 de setembro de 2007  

ÅConselho Municipal de Políticas Culturais  
      Lei n° 1.269 de 20 de outubro de 2015  

 

 

 

 

 



ÅConselho Municipal de Saneamento Básico       
      Lei n° 1.264 30 de setembro de 2015  

ÅConselho Municipal da Cidade ð ComCidade  
Decreto  n °  3. 686 de 2 de fevereiro de 2007  

ÅConselho Municipal do Meio Ambiente  

     Lei n° 1.216 de 17 de dezembro de 2014  

ÅConselho Municipal de Turismo ð CONTUR  

     Decreto 4.364 de 03 de julho de 2015  

ÅComitê de Fiscalização do Fundo Municipal de 

Investimento Social ð FIS Lei n° 504 de 31 de julho de 

2000 

 

 



Responsabilidade do Conselheiro de Políticas 

Públicas  

 
 

APROVAÇÃO DAS CONTAS DA PRESTAÇÃO DE 

CONTAS 

Responsabilidade civil e criminal  

Lei de Responsabilidade Fiscal 101/2000  

Crime de Responsabilidade 1.070/50  

 

 



 

 

 

 

 

 

Å Participam de instância de Controle;  

Nomeação/Investido  - Função Pública ð Agentes 

Públicos;  

Å Aprovam Contas/Recursos Públicos;  

 

ÅRecursos utilizados para finalidade  

diversa da prevista na lei que a autorizou.  

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 

 

 






